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8 — A seleção dos candidatos será feita com base na análise do cur-
rículo vitae, complementada com entrevista pessoal, sendo os critérios 
de avaliação de cada um desses métodos publicados no sítio oficial da 
CNE na Internet.

9 — O presente procedimento visa suprir uma necessidade de re-
crutamento decorrente de aposentação de um trabalhador do mapa de 
pessoal da CNE, motivo pelo qual o início de funções do trabalhador 

a selecionar apenas se verificará após a efetivação da aposentação do 
trabalhador atualmente em funções, o que previsivelmente se verificará 
no início de 2014.

21 de novembro de 2013. — O Presidente da Comissão Nacional de 
Eleições, Fernando da Costa Soares.

207415107 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.º 15492/2013
Considerando que, no período natalício e de ano novo, é tradicional 

a deslocação de muitas pessoas para fora dos seus locais de residência, 
tendo em vista a realização de reuniões familiares;

Considerando o disposto na alínea d) do artigo 199.° da Constituição 
e no uso dos poderes delegados pelo n.° 2 do artigo 6.° da Lei Orgânica 
do XIX Governo Constitucional;

Determino o seguinte:
1 — É concedida tolerância de ponto aos trabalhadores que exercem 

funções públicas no Estado, nos institutos públicos e nos serviços des-
concentrados da administração central no dia 24 e na tarde do dia 31 
de dezembro de 2013.

2 — Excetuam -se do disposto no número anterior os serviços e or-
ganismos que, por razões de interesse público, devam manter -se em 
funcionamento naquele período, em termos a definir pelo membro do 
Governo competente.

3 — Sem prejuízo da continuidade e da qualidade do serviço a prestar, 
os dirigentes máximos dos serviços e organismos referidos no n.° 2 
devem promover a equivalente dispensa do dever de assiduidade dos 
respetivos trabalhadores, em dia ou dias a fixar oportunamente.

21 de novembro de 2013. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos 
Coelho.

24862013 

 Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Despacho n.º 15493/2013
1. Nos termos do disposto no nº 4 do artigo 27º da Lei nº 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei nº 64/2011, de 22 de 
dezembro, determino a cessação de funções, a seu pedido, do licenciado 
José Pedro Ribeiro Gomes da Silva no cargo de presidente do Conselho 
Diretivo do Instituto do Cinema e do Audiovisual, ICA, I. P., em regime 
de substituição, para o qual foi designado desde 1 de abril de 2012. 

2. O presente despacho produz efeitos a partir de 12 de novembro 
de 2013.

12 de novembro de 2013. — O Secretário de Estado da Cultura, 
Jorge Barreto Xavier.

207420275 

 Despacho n.º 15494/2013
1. Nos termos do disposto no nº 4 do artigo 27º da Lei nº 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei nº 64/2011, de 22 de 
dezembro, determino a cessação de funções, a seu pedido, da licenciada 
Ema Maria Lemos Gomes de Favila Vieira Alcobia no cargo de vice-
-presidente do Conselho Diretivo do Instituto do Cinema e do Audio-
visual, ICA, I. P., em regime de substituição, para o qual foi designada 
desde 22 de abril de 2013.

2. O presente despacho produz efeitos a partir de 30 de novembro 
de 2013.

12 de novembro de 2013. — O Secretário de Estado da Cultura, 
Jorge Barreto Xavier.

207411219 

 Despacho n.º 15495/2013
Nos termos do n.º 1 do artigo 27º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 

alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, do nº2 
do artigo 6º da Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, do artigo 5º do 
Decreto-Lei n.º 79/2012, de 27 de março, no âmbito dos poderes que 
me foram delegados através do Despacho n.º 15249/2012, de 16 de 
novembro, publicado no D.R. n.º 230, 2.ª série, de 28 de novembro 
de 2012, e em virtude da aceitação do pedido de cessação de funções 
apresentado pelo anterior titular: 

1. Designo, em regime de substituição, a licenciada Maria Filomena 
Allen Serras Pereira Furtado, para exercer o cargo de presidente do 
Conselho Diretivo do Instituto do Cinema e do Audiovisual, I.P., cujo 
currículo académico e profissional, que se anexa ao presento despacho, 
evidencia perfil adequado e demonstrativo da aptidão e da experiência 
profissional necessárias ao exercício do referido cargo. 

2. O presente despacho produz efeitos a partir de 12 de novembro 
de 2013. 

12 de novembro de 2013. — O Secretário de Estado da Cultura, 
Jorge Barreto Xavier.

Nota curricular 
Dados pessoais: Maria Filomena Allen Serras Pereira Furtado 
Data de nascimento: 13 de junho de 1956 
Habilitações académicas: Licenciatura em Administração e Gestão de 

Empresas pela Universidade Católica Portuguesa - 1978 
Lugar de origem: Técnica superior do mapa de pessoal do ICA, IP 
Formação profissional:  
- “SIADAP 1,2 e 3 – Alteração ao Quadro Jurídico e as suas Impli-

cações Práticas”, realizado a 28 de maio de 2013, com a duração de 4h; 
- “Workshop – A Lei dos compromissos e dos Pagamentos em Atraso”, 

realizado a 22 de maio de 2013, com a duração de 7h; 
- “Workshop – Sensibilização para a ISSO 9001:2008”, realizado em 

24 de outubro de 2012, com a duração de 4h; 
- “Auditoria e Acompanhamento à Execução Financeira de Projetos 

Financiados pelo ICA, IP.”, novembro de 2011; 
- “FORGEP – Programa de Formação em Gestão Pública”, entre 

fevereiro e maio de 2010, com a classificação final de 16,4 valores na 
escala de 0 a 20; 

- “O SIADAP como Instrumento de Estratégico: Questões sobre a 
sua Implementação”, fevereiro de 2010; 

- “Novo Regime de Vínculos, Carreiras e Remunerações”, abril e 
dezembro de 2008 

- “Qualidade e Desempenho”, outubro e fevereiro de 2008; 

Atividade profissional:  
Atualmente, exerce funções de assessora do Conselho Diretivo do 

ICA, tendo pedido a cessação, em setembro de 2013, da comissão de 
serviço, do cargo de direção intermédia de 1º grau, de diretora do De-
partamento do Cinema e do Audiovisual do ICA.  

Nomeação, em regime de comissão de serviço, por três anos, após proce-
dimento concursal, para o cargo de direção intermédia de 1º grau, de diretora 
do Departamento do Cinema e do Audiovisual do ICA, em junho de 2013. 

Nomeação, em regime de substituição, para o cargo de direção inter-
média de 1º grau de diretora do Departamento do Cinema e do Audio-
visual do ICA, em junho de 2012. 

Renovação, em novembro de 2011, da comissão de serviço de Chefe 
de Divisão de Programas e Projetos do ICA - Instituto do Cinema e do 
Audiovisual, em julho de 2008. 

Nomeação, em regime de comissão de serviço, por três anos para o 
cargo de direção intermédia de 2º grau Chefe de Divisão de Programas 
e Projetos do ICA, em abril de 2007. 
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Nomeação, em comissão de serviço por três anos diretora do Departa-
mento de Fomento da Indústria de Conteúdos Culturais do ICAM - Instituto 
do Cinema, Audiovisual e Multimédia, em dezembro de 2004. 

Renovação, em março de 2003, da comissão de serviço como diretora 
do DAF - Departamento Administrativo e Financeiro do ICAM. 

Nomeação, em comissão de serviço por três anos, como diretora do 
DAF do ICAM, em maio de 2000. 

Nomeação, em comissão de serviço por um ano, como diretora do 
DAF do ICAM, em agosto de 1999. 

Nomeação, em regime de substituição, como diretora do DAF – De-
partamento Administrativo e Financeiro do ICAM, em junho de 1999. 

Nomeação, em comissão de serviço, como diretora de serviços de 
Administração da Direção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade 
Alimentar, em abril de 1997. 

Nomeação, em comissão de serviço, como diretora de serviços 
de Gestão e Administração do Instituto de Proteção da Produção 
Agro-Alimentar, em abril de 1993. 

Nomeação, em regime de substituição, como diretora de serviços de 
Administração, na Direção-Geral da Pecuária, em junho de 1991. 

Nomeação, em comissão de serviço, como chefe de divisão de Estudos 
e Programação na Direção-Geral da Pecuária, em agosto de 1985. 

Ingresso na carreira técnica superior, no Ministério da Agricultura e 
Pescas, em julho de 1978.  

Ingresso no Ministério, em abril de 1977.  
207420283 

 Direção-Geral do Livro, dos Arquivos 
e das Bibliotecas

Aviso n.º 14592/2013
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 

de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de 
abril, informam-se os interessados que a lista unitária de ordenação final, 
homologada pelo meu despacho de 19 de novembro de 2013, relativa 
ao procedimento concursal comum com vista ao preenchimento de um 
posto de trabalho na carreira/categoria de técnico superior do mapa de 
pessoal da Direção-Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado — Área de Aprovisionamento e Património, aberto pelo 
Aviso n.º 9715, publicado no Diário da República, 2.ª série — n.º 145, de 
30 de julho de 2013, se encontra afixada no placard existente no balcão de 
atendimento do Gabinete de Recursos Humanos da DGLAB — Edifício 
da Torre do Tombo, Alameda da Universidade — 1649-010 Lisboa, e dis-
ponibilizada nas páginas eletrónicas www.dgarq.gov.pt e www.dglb.pt.

Do despacho de homologação da lista de ordenação final pode ser in-
terposto recurso hierárquico ou tutelar, nos termos do n.º 3 do artigo 39.º 
da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

19 de novembro de 2013. — O Diretor-Geral, José Manuel Cortês.
207413666 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Contrato n.º 775/2013

Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.º CP/300/DDF/2013

Apoio à Atividade Desportiva 2013

Jogos Tradicionais

Projeto de Desenvolvimento 2013
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250-190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, e João 
Cravina Bibe, na qualidade de Vice-Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º Outorgante; e

2 — A Confederação Portuguesa das Coletividades de Cultura, Re-
creio e Desporto, pessoa coletiva de direito privado, com sede na Rua 
da Palma, 248, 1100-394, Lisboa, NIPC 500852340, aqui representada 
por Augusto Máximo Flor, na qualidade de Presidente, adiante designada 
por 2.º Outorgante.

Considerando que:
A) O 2.º Outorgante representa diversas coletividades ou outras 

associações que praticam atividades nas áreas cultural, recreativa ou 
desportiva;

B) O 2.º Outorgante é uma instituição vocacionada para a promoção 
do acesso ao Desporto Para Todos e à Inclusão pelo Desporto através 
dos Jogos Tradicionais, promovendo o desenvolvimento da saúde e do 
bem-estar dos cidadãos;

C) Os Jogos Tradicionais são fonte de inspiração para as crianças, jo-
vens e idosos que através da sua prática desenvolvem e mantêm não só a 
sua saúde física como também desenvolvem as suas capacidades mentais;

D) O 2.º Outorgante integra a parceria que se candidatou ao projeto 
europeu “Promoting traditional European sports and games” proposto 
pelo IPDJ em parceria com a TAFISA — “The Association for Inter-
national Sport for All”;

E) O 2.º Outorgante apresenta um Plano de Desenvolvimento para 
2013-2015, estando previstas as seguintes atividades para 2013:

Organização, elaboração e tratamento da documentação
Imagem;
Documento Projeto
Documento Programa
Carta de Envio
Convites
Cartaz
Apresentação Pública do Projeto e do Programa de Divulgação às 

Entidades, Instituições, Estruturas Associativas e outras;
Preparação das ações para 2014;
Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 

janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do De-
creto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos Con-
tratos-Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro, é celebrado um contrato-programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes.

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compar-
ticipação financeira à execução do Projeto de Desenvolvimento 2013 
que a Confederação Portuguesa das Coletividades de Cultura, Recreio e 
Desporto apresentou no IPDJ, I. P. e se propõe levar a efeito no decurso 
do corrente ano, o qual consta do Anexo a este contrato-programa, do 
qual faz parte integrante, publicado e publicitado nos termos do Decreto-
Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação finan-
ceira ao abrigo do presente contrato-programa tem início a 1 de janeiro 
e termina em 31 de dezembro de 2013.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo IPDJ, I. P., ao 2.º Ou-
torgante, para apoio exclusivo à execução do programa de atividades 
referido na Cláusula 1.ª, é no montante de 5.000,00 €.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na alínea a) do n.º 1 da Cláusula 3.ª é 
disponibilizada mensalmente, nos seguintes termos:

a) 3.500,00€ (três mil e quinhentos euros) até 30 (trinta) dias após a 
entrada em vigor do presente contrato;

b) 1.500,00€ (mil e quinhentos euros), após o cumprimento do disposto 
na alínea d) da Cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º Outorgante

São obrigações do 2.º Outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada 
no 1.º Outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-pro-
grama, sempre que solicitados pelo 1.º Outorgante;




